
   SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL

E PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO MÊS MARÇO DE 2024 DO CEDM/PR

Aos cinco dias do mês de março de dois mil e vinte e quatro, às 9 horas e quinze minutos em
segunda chamada, no formato presencial  na Sala de Situação no 4°  andar  do Palácio  das
Araucárias sito a Rua Jacy Loureiro s/n e por web conferência pela plataforma do Google Meet
com  Link: https://meet.google.com/sbx-ssjq-sag;  deu-se  início  a  reunião  extraordinária  do
CEDM. Estavam presentes; Conselheiras Representantes Governamentais: Titular: Mariana
de  Sousa  Machado  Neris  (SEMIPI); Titular:  Simone  Yoko  Giroto  Amorim  (SEEC);  Titular:
Jussara  Fátima  Ribeiro  (SEAB);  Titular:  Silvana  de  Melo  Ribas  (SEED);  Suplente:  Sandra
Aparecida da Silva (SEED);  Titular: Jane Cristina Lobato Vasques (SEJU); Titular: Liza Marie
Fortes (SETR); Suplente: Mariluce Santos de Pontes Gogosz (SETR);  Titular: Carolina Bolfe
Poliquesi (SESA); Suplente: Carla Koniieczniak Aguiar (SESA); Titular: Joseli Collaço (CASA
CIVIL);  Suplente:  Desirrè  Barbosa  Santiago  (CASA  CIVIL);  Titular:  Silvia  Cristina  de  Lima
(SEDEF); Suplente: Alessandra C. Moraes Gama Dias (SEES);  Suplente: Kamila Conte Kunz
(SECID); Titular: Alcileny Adriana da Cunha Artigas (SESP); Conselheiras Representantes da
Sociedade  Civil:  Titular:  Maria  Isabel  Pereira  Corrêa  (UBM);  Suplente:  Fernanda  Queiroz
(FMPR);  Titular:  Taís  Adams  Gramowski  (APP/Sindicato);  Titular:  Carmen  Regina  Ribeiro
(RFS); Titular: Marcia Aparecida de Oliveira Neves (CUT); Suplente: Cinara Corrêa de Freitas
Tonatto (CUT);  Titular:  Ivanete Paulino  Xavier  (RMN);  Titular:  Rosalina  Batista (ASSEMPA);
Suplente:  Silvana  Rausis  Fcachenco  (ASSEMPA);  Titular:  Terezinha  Andrade  Possebom
(HUMSOL); Titular: Maria Inez Barboza Marques (UNESPAR); Titular: Bruna Ravena Braga dos
Santos  (Casa de Malhu);  Titular:  Rockmillys  Basante  Palomo (Ação Social  Irmandade  sem
Fronteiras);  Suplente:  Maria  Del  Valle  Fernandez  Rodriguez  (Ação  Social  Irmandade  sem
Fronteiras); Titular: Ana Claudia Marochi (SINDIEDUTEC);  Suplente: Lisandra Maria Kovaliczn
Nadal (SINDIEDUTEC); Colaboradoras (es) e Convidadas (os): Juliany dos Santos; Fernanda
Heberle;  Carmen  Zadra;  Louise  Rocha  Raimundo;  Nadia  de  Oliveira;  Alzira  Viana  Cornel;
Viviane de Souza Vicentin; Jucelma Silveira Martinatto Bueno da Silva; Mariana Martins Nunes;
Janaina de Oliveira Plasido; Diego Buligon; Priscila Alves da Silva; Patrícia Cavichiolo Tortato;
Sionara de Paula,  Larissa Sayuri  Yamaguchi;  Andrea Tramujas;  Carolina  Aparecida Jarosz;
Amaue  Jacinto;  Taise  Alessandra  Passos;  Gabrielle  Viana  Collatusso;  Camila  Mafioletti;
Eduardo  Agostini  Perelles;  item um;  1)  Boas vindas  da Presidente:  A  Presidente  Ivanete
Paulino Xavier deseja um bom dia, dá boas vindas a todas e todos que estão presencial  e
também no formato virtual, diz que a pauta desta reunião é bastante extensa e que espera que
possam vencê-la em tempo hábil,  dentro do prazo estabelecido,  declara aberta a reunião e
passa a palavra para a Vice Presidente Mariana de Sousa Machado Neris, que deseja um bom
dia, dá boas vindas a todas as Conselheiras, a equipe técnica da SEMIPI e demais presentes
nesta reunião, fala que neste mês de Março Mulher se tem uma importante missão de dar luz
aos enfrentamentos para que a sociedade seja mais inclusiva e respeitosa para com todas as
mulheres e deseja um ótimo dia de trabalho a todas, a Presidente Ivanete agradece Mariana,
fala que gostaria de dar as boas vindas para as novas Conselheiras representantes da Casa
Civil,  Joseli Collaço e Desireè Santiago, Joseli e Desireè agradecem e Ivanete passa para o
ponto de pauta; item dois;  2) Apreciação e Aprovação da Pauta: A Presidente Ivanete faz a
leitura da pauta, a Conselheira Maria Isabel Pereira Corrêa da (UBM) pede a palavra, deseja
um bom dia a todas, solicita a inclusão de uma pauta que pensa ser extremamente urgente, que
é uma fala de 15 minutos no período da tarde as 16:30 horas, uma fala de uma mãe indígena,
com relação a violência de gênero e suicídio de indígenas, pois essa mãe quer tornar público,
relatar para este Conselho os fatos ocorridos, a Presidente Ivanete pergunta se podem acolher
o pedido de inclusão da pauta trazida por Maria Isabel e todas as Conselheiras respondem que
sim,  sendo  assim  será  incluída  a  pauta  nove  (9);  portanto  pauta  aprovada;  item  três;  3)
Aprovação  da  Ata  da  Reunião  Ordinária  do  Mês  de  Fevereiro  de  2024: Ata  sem
contribuições,  aprovada;  item  quatro;  4)  Informes  da  Secretaria  Executiva: A  Secretária
Executiva Maria Letícia Acurio Zavala Dellê  deseja um bom dia a todas,  inicia  os informes
registrando a justificativa de ausência da Conselheira Suplente da SEMIPI Larissa Marsolik, por
estar  representando  a  Secretaria  em  evento  em  Brasília  no  dia  de  hoje,  informa  que  foi
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publicado o Decreto nº 4859/2024 – nomeação de titular e suplente da SEMIPI – Mariana de
Sousa Machado Neris  e Larissa Marsolik  e Decreto nº  4899/2024 – nomeação de titular  e
suplente da Casa Civil – Joseli Collaço e Desireé Santiago, diz que gostaria de falar a respeito
da Central de Viagens devido as dificuldades que vem acontecendo na prestação de contas de
viagens de algumas Conselheiras, fala que no dia 23 de fevereiro de 2024 foi encaminhado ao
e-mail  das Conselheiras,  cópia do decreto que regulamenta a central  de viagens,  que este
decreto determina que as prestações de contas sejam encaminhadas 02 dias úteis após a data
de término da viagem, a cópia das Nfs (taxis/uber, passagens) devem ser encaminhadas por e-
mail e, posteriormente as vias originais por malote da SEDEF ou pelo correio, ao finalizar a
prestação,  poderá acontecer  da Conselheira  ter  que devolver  algum valor  para a conta da
SEMIPI,  o  comprovante  de  depósito  ou  transferência  também  deve  ser  encaminhado  a
Secretaria Executiva para ser anexado a prestação de contas; caso tenha alguma taxa bancária
para devolução do recurso, a mesma será de responsabilidade da Conselheira, informa também
que  quando  as  prestações  de  contas  não  forem  realizadas  no  prazo  determinado,  as
Conselheiras deverão apresentar justificativa por escrito, assinada e datada, pois enquanto a
prestação de contas não for finalizada, não será possível solicitar nova viagem, com relação
aos ofícios  recebidos  fala  que foi  recebido  o  Ofício  nº  0298-2024 da SEMIPI  solicitando  a
indicação de representação (titular e suplente) do CEDM para compor o Comitê Intersetorial de
Enfrentamento  às  Violências  Contra  as  Mulheres,  continua  os  informes  falando  que  foram
encaminhados os seguintes ofícios: Ofício n°25 ao DEPPEN confirmando a visita da Conselheira
Renata ao presídio de Toledo – Protocolo nº 21.568.479-2, Ofício n°26 para a Secretaria  de
Defesa  Social  de  Matinhos  solicitando  informações  sobre  o  atendimento  durante  carnaval  e
temporada,  Ofício  n°27  para  SEMIPI  solicitando  indicação  de representantes  do  CEDM para
compor  o  Comitê,  sendo  que  a  Conselheira  Titular  será  Ivanete  Paulino  Xavier  (RMN)  e  a
Conselheira Suplente será Carmen Regina Ribeiro (RFS), Ofício n°28 para a SEED solicitando a
participação de representante na reunião da Comissão de Trabalho e Autonomia para tratar sobre
a  militarização  das  escolas,  Ofício  n°29  para  a  SEED  solicitando  informações  sobre  a
plataformização da educação, Ofício n°30 para o Conselho Estadual da Saúde parabenizando
pelas pautas afetas a saúde da mulher discutidas naquele Conselho, Ofício n°31 para o Conselho
Estadual da Educação solicitando agendamento de reunião conjunta para discutir pautas afetas a
mulher, Ofício n°32 para a Assessoria de Direitos Humanos da Prefeitura Municipal de Curitiba
referente a informações sobre o repasse fundo a fundo, Ofício n°33 para CIAMP-Rua indicando
representação do CEDM para acompanhar as reuniões mensais, com direito a fala e sem direito a
voto,  sendo  que  a  Conselheira  Titular  será  Raissa  de  Melo  Haquim (UBM)  e  a  Conselheira
Suplente será Silvana Rausis Fcachenco, Ofício n°34 para o Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher de Paranavaí referente ao encaminhamento de denúncia de Assédio, Racismo Estrutural e
Constitucional na Gestão do Serviço Municipal - Protocolo nº 21.646.506-7, Ofício n°35 para o
Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher  de  Apucarana  referente  ao  encaminhamento  de
denúncia de violência sexual contra mulher com deficiência – Protocolo nº 21.646.355-2, Ofício
n°36 para Organismo de Políticas para Mulher de Apucarana referente ao encaminhamento de
denúncia de violência sexual contra mulher com deficiência – Protocolo nº 21.646.355-2, Ofício
n°37 para o Conselho Estadual dos Direitos do Idoso solicitando agendamento de reunião entre os
Conselhos para alinhamentos de pautas integradas – Protocolo nº 21.118.681-0 e Ofício n°38 para
o  Distrito  Sanitário  Especial  Indígena  reiterando  o  of.  nº  12-2024  referente  a  solicitação  de
informações sobre morte materna indígena, finaliza assim os seus informes, a Presidente Ivanete
agradece Maria Letícia e passa para o próximo ponto de pauta;  item cinco; 5)  Informes da
Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI): O Diretor Geral
da SEMIPI Dr. Diego Buligon deseja um bom dia a todas que estão presencial e também no
formato  virtual,  inicia  os  informes  contando  que  participou  da  reunião  da  Comissão  de
Planejamento e Orçamento deste Conselho, para passar para as Conselheiras uma informação
prévia sobre o orçamento do Fundo Estadual  dos Direitos da Mulher (FEDIM),  fala que no
Projeto de Lei Orçamentária que foi  encaminhado e aprovado o Fundo foi  iniciado com um
orçamento de quatrocentos mil reais (R$ 400.000,00) sendo ainda um valor baixo, incompatível
com a conduta que a Secretaria de Estado da Mulher estava tomando, porém a Secretária
Leandre mobilizou junto ao Governo do Estado, Casa Civil e Secretaria da Fazenda (SEFA) e
foi informado que se teria o recurso da LOTEPAR (Loterias do Estado do Paraná) que é uma
base  de  valores  para  o  Fundo,  mas  a  LOTEPAR  ainda  não  está  girando  perfeitamente  e
quando tiver imagina-se que terá uma entrada muito vultuosa de recurso para o Fundo, fala que
se  teve  um  positivo,  um  comprometimento  do  Governador  do  Estado  e  da  SEFA,  da
comprovação de que se terá no mínimo o valor triplicado para este ano, a SEFA informou que
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se terá uma disponibilidade de vinte milhões de reais (R$ 20.000.000,00) e isto é uma conquista
da  Secretaria  e  do  Conselho  que  mobilizaram  essa  força  tarefa,  que  foi  de  fundamental
importância, diz que a perspectiva de atuação das linhas de Repasse do Fundo vão ser de fato
deliberadas junto ao Conselho e a pretensão é de que se consiga fazer esse repasse dos R$
20.000.000,00, em decorrência das vedações eleitorais, que se consiga fazer até o final do mês
de junho e dentro desses recursos obviamente irão estar as reservas para o funcionamento do
Conselho, tais como despesas de viagens das Conselheiras, finaliza os seus informes dizendo
que a mensagem de hoje é somente para contar que foi conseguido para este ano o valor
triplicado de recursos do Fundo para fins de repasses aos municípios, que é uma vitória para a
política da mulher,  para o Conselho e para a Secretaria da Mulher,  a Conselheira Rosalina
Batista da ASSEMPA pede a palavra e diz que gostaria de parabenizar a Secretária Leandre
Dal  Ponte  e  toda  a  equipe  da  Secretaria  que  é  muito  capacitada  para  fazer  as  coisas
acontecerem, que a criação do Fundo da Mulher e criação da Secretaria da Mulher foi uma luta
de muitos anos deste Conselho, sugere que se faça uma reunião extraordinária do Conselho só
para tratar deste ponto de pauta sobre o Fundo Estadual dos Direitos da Mulher, pois pensa
que o Conselho precisa deliberar sobre a criação do próprio Fundo do Conselho, para que se
tenha autonomia das ações do Conselho na área de capacitação principalmente dos Conselhos
Municipais dos Direitos da Mulher, o Diretor Diego, diz que é muito importante que se faça a
reunião para seguir as orientações e diretrizes que o Conselho deliberar,  a Vice Presidente
Mariana  de Sousa Machado Neris  pede  a palavra,  cumprimenta  o Dr.  Diego,  cumprimenta
também a equipe técnica do Ministério Público, diz que em nome da Diretoria da Mulher este é
o esforço hercúleo de poder  estruturar  os arranjos  de governança inclusive  financiando  as
políticas públicas, fala que gostaria de fazer a observação de que o tema do Fundo foi trazido
para a  Comissão  de  Planejamento  e  Orçamento  e  já  antecipa  que dentre  as  decisões  de
encaminhamento da reunião desta Comissão já consta a oportunidade de aprofundar as linhas
de financiamento porque até agora o que se tem de concreto é um anúncio desses recursos,
mas efetivamente ainda não se tem a destinação formal na legislação orçamentária e crédito
feito pela  Secretaria  da Fazenda,  então até agora não tem como deliberar  sobre estes R$
20.000.000,00 no Conselho enquanto essa parte formal e jurídica não estiver sido concretizada,
que é o que se espera que aconteça neste mês de março, então pensa ser importante fazer a
reunião extraordinária  em abril,  a  Conselheira  Maria  Isabel  Pereira  Corrêa pede a  palavra,
cumprimenta  Dr.  Diego,  diz  que gostaria  de reforçar  a colocação da Conselheira  Rosalina,
concorda com ela, pois precisa se ter um panorama dos fluxos do Fundo para quer se possa
fazer  o  controle  de  todo  processo,  porque  já  foram  repassados  os  seis  milhões  (R$
6.000.000,00) de recursos no ano passado e conversando com alguns Conselhos Municipais,
diz  que eles  não sabem que esse recurso está  lá,  portanto  realmente  o  Conselho  precisa
verificar este fluxo, para tomar ciência do que está acontecendo nos Municípios, pois este é um
papel que cabe ao Conselho, Dr. Diego fala que as palavras de Maria Isabel são de muita
importância, porque a Secretariada Mulher também tem uma preocupação grande com relação
ao gasto do recurso,  pois  alguns OPMs (Organismos  de Políticas  Públicas  para  Mulheres)
devido ao fato de muitos serem muito recentes, eles não tem o devido conhecimento quanto ao
gasto,  utilização  do  próprio  sistema,  diz  que  foi  feito  e  divulgado  7  dias  atrás  um  Guia
Orientativo  impresso  e  também  digitalizado,  justamente  para  facilitar  aos  Municípios  o
conhecimento com relação a gasto de custeio, gasto de investimento, o que pode se contratar e
o que não pode, inclusive com perguntas e respostas, pois se estava tendo muita demanda de
perguntas dos Municípios, pensa que pode passar este Guia Orientativo para que o Conselho
repasse aos Conselhos Municipais e cobre a postura dos Municípios com relação a projetos de
políticas públicas para a mulher, diz que o Guia Orientativo está disponível no site oficial da
Secretaria,  https://www.semipi.pr.gov.br, a Conselheira Rosalina pede a palavra e sugere que
essa  questão  seja  uma  pauta  para  a  Comissão  trabalhar  e  apresentar  na  reunião
descentralizada  e  ampliada,  onde  estarão  presentes  Conselhos  Municipais,  a  Presidente
Ivanete agradece ao Diretor Diego pelos seus informes e demais falas das Conselheiras, diz
que a Vice Presidente Mariana já disponibilizou o Guia Orientativo no Grupo Oficial do CEDM
no WhattsApp,  fala que gostaria de propor como encaminhamento a reunião extraordinária
sobre os Recursos do FEDIM, uma reunião virtual no dia 05 de abril das 8 horas da manhã até
as 12 horas, todas as Conselheiras concordam com este encaminhamento e não tendo mais
nada a tratar  passa para o próximo ponto da pauta;  item seis;  6)  Relato das Comissões
Permanentes do Mês de Fevereiro de 2024 (Planejamento e Orçamento, Comunicação,
Mobilização e Acompanhamento dos Conselhos Municipais e  Legislação e Normas), e
Relato do Mês de Março de 2024: Relato Mês de Fevereiro/2024: 6.1)  Comissão de
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Planejamento  e  Orçamento:  Conselheiras  presentes:  Mariana  de  Sousa  Machado  Neris,
Sandra Aparecida  da Silva,  Bruna Ravena  Braga dos Santos,  Rockmillys  Basante  Palomo,
Elisangela Rocha; Apoio técnico: Gabrielle Viana Collatusso, Demais presentes: Maria Letícia
Acurio Zavala Dellê, Relato: Em razão da reorganização administrativa do Executivo Estadual
realizada no ano de 2023, foi promulgada a Lei A Lei nº 21.851, de 15 de dezembro de 2023,
que alterou a composição governamental do CEDM, retirando a representação da Secretaria do
Planejamento e incluindo a Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa. A alteração
da lei não produz efeitos imediatos, pois a vigência do Decreto de nomeação prevalece até que
seja alterada a composição nominal.  Dado o contexto, a comissão designou Coordenação e
Relatoria  provisória  que  estão  indicadas  no  preâmbulo  desta  ata,  Pauta  1 -  Relação  de
protocolos  com  solicitação  de  recursos  –  para  apreciação  e  definição  de  fluxo  de
encaminhamento,  Relato:  Considerando  os  reiterados  pedidos  dos  municípios,  referente  a
financiamentos de projetos, a SEMIPI propõe que todas as solicitações de financiamento sejam
encaminhadas ao CEDM. Desse modo, o Conselho terá ciência do volume de solicitações e de
como os municípios  estão se organizando.  O fluxo seria:  1°)  Dar  ciência  de cada um dos
projetos ao demandante e que o CEDM está atento com a iniciativa; 2°) Ao receber, analisar e
verificar qual área (Secretaria, Alep, Judiciário e etc) tem afinidade com a demanda solicitada
para efetuar os devidos encaminhamentos. Desse modo, o Conselho exercerá o controle social
na  área  da  promoção  do  direito  e  não  somente  quando  o  direito  é  violado,  Parecer  da
Comissão: Aprovado o  fluxo proposto,  Parecer  do CEDM:  Aprovado,  Pauta 2 -  Conselho
Municipal  dos  Direitos  da  Mulher  de  Araucária  –  consulta  acerca  da  elaboração  do  Plano
Municipal  dos  Direitos  da  Mulher.  O Conselho  Municipal  de  Araucária  está  em  fase  de
elaboração de seu Plano Municipal dos Direitos da Mulher. Na lei que rege o Conselho não há
previsão sobre o assunto. O COMDIM está vinculado administrativamente à SMAS, que sugeriu
a criação de uma comissão extraordinária, composta pelos conselheiros e secretaria-executiva.
Para  o  COMDIM  está  claro  que  essa  responsabilidade  é  do  Conselho,  mas  algumas
conselheiras estão em dúvida sobre quem é o responsável pelo controle do processo (criação
de  documento,  convocação  de  reuniões,  cobrança  das  Secretarias  envolvidas).  Diante  da
dúvida, pediu orientação ao CEDM sobre as competências de elaboração do Plano. Salienta-se
que o Plano é um importante instrumento de gestão e planejamento que tem como objetivo
estabelecer diretrizes, metas e ações de forma planejada e organizada. Em 2023, a SEMIPI
elaborou um Guia Orientativo de Sistemas de Governança e na página 12 define as atribuições
do  Conselho  Municipal  de  Direitos  da  Mulher  sendo  que  o  colegiado  tem autonomia  para
“Propor e deliberar sobre um plano de ação municipal com foco nas Políticas Públicas para
Mulheres”.  Ainda, informa que o Plano Estadual 2022-2025 foi elaborado e organizado pelo
Órgão Gestor com levantamento de dados pelo IPARDES a partir das demandas propostas
pelo CEDM,  Parecer da Comissão: Encaminhar resposta ao COMDIM de Araucária com o
Guia Orientativo, o Plano Estadual vigente e informações contidas nos referidos documentos.
Parecer do CEDM:  Aprovado. Sugestão de construção em reunião participativa.  Orientação
técnica  será elaborada  concomitantemente,  Pauta 3 -  Retomada dos encaminhamentos  da
plenária de dezembro de 2023 sobre a Deliberação nº 08/2023 – DPPM/SEMIPI,  Relato: A
Diretora  de  Políticas  Públicas  para  Mulheres  e  Conselheira  Mariana  Neris  apresentou  o
panorama dos sistemas de governança do ano de 2023, apresentando alguns números: Até o
início da Caravana Paraná Unido Pelas Mulheres tinham: 89 municípios com Conselho ativo; 64
municípios com fundo municipal instituído; e 17 OPM's. Após a Caravana: 191 municípios com
Conselho ativo; 116 com fundo municipal instituído e 41 com OPM's. Aumento de: 141 % de
OPM's;  117%  de  Conselhos  Ativos;  81%  de  fundos  municipais  instituídos.  Deliberação
008/2023: 149 municípios solicitaram o recurso; 83 municípios habilitados; 7 municípios não
conseguiram regularizar pendências documentais dentro do prazo, 75 municípios efetivamente
receberam os recursos; Proposta: Reabrir a discussão para nova Deliberação contemplando os
mesmos  critérios  de  partilha  e  valores  de  referência,  priorizando  a  repescagem  dos  7
municípios que não conseguiram regularizar no prazo e também para novos municípios que
ainda não receberam o recurso. Perspectiva de prioridade de gastos: Continuar fortalecendo os
sistemas de governança; Funcionamento do Conselho garantindo o custeio de passagens e
diárias para reuniões e encontros regionais, Parecer da Comissão: A comissão debateu sobre
a importância de priorizar uma nova Deliberação para continuar fortalecendo os sistemas de
governança  e  autorização  dos  gastos  dos  recursos  do  fundo  para  o  custeio  de  diárias  e
passagens de reuniões e eventos das conselheiras, Parecer do CEDM: Aprovado; Relato Mês
de Fevereiro/2024: 6.2) Comissão de Comunicação, Mobilização e Acompanhamento dos
Conselhos Municipais:  Conselheiras Presentes:  Terezinha Andrade Possebom (HUMSOL),

Ata Reunião CEDM – março 2024                                                                                      Publicada no DIOE n° 11642 de 18/04/2024

181
182
183
184
185
186
187
188
189
190
191
192
193
194
195
196
197
198
199
200
201
202
203
204
205
206
207
208
209
210
211
212
213
214
215
216
217
218
219
220
221
222
223
224
225
226
227
228
229
230
231
232
233
234
235
236
237
238
239
240



Rosalina Batista (ASSEMPA), Silvana Rausis Fachenco (ASSEMPA), Jussara Fátima Ribeiro
(SEAB), Kamila Conte Kunz (SECID), Ivanete Paulino Xavier (RMN), Demais presentes: Maria
Letícia  Zavala  Dellê,  Deise  Tokano,  Sandra  Cristina  Hey  Paizani,  Larissa  Marsolik,  Apoio
Técnico Priscila Alves, reunião ocorrida em 09 de fevereiro de 2024,  Pauta 1  -  Diretoria de
Políticas Públicas para Mulheres – SEMIPI – Curso de Capacitação de Conselhos, Parecer
da Comissão: O projeto de capacitação do CEDM vai dar início na reunião descentralizada
do CEDM em abril em Londrina, podendo ser presencial e online. A Comissão pede apoio
para todas as conselheiras e para a SEMIPI para buscar as inscrições das Conselheiras
Municipais na capacitação. Os temas das futuras capacitações serão definidos após a reunião
descentralizada,  Parecer do CEDM: Aprovado,  Pauta 2 - Finalização da programação da
Reunião  Ampliada  e  Descentralizada  do  CEDM/PR,  Parecer  da  Comissão: A  reunião
descentralizada e ampliada será na sede do IDR em Londrina, que tem capacidade para 150
pessoas, nos dias 09 e 10 de abril. No dia 09 pela manhã, reunião descentralizada do CEDM,
dia 10 reunião ampliada e a tarde visita ao CRAM, Maternidade e Delegacia da Mulher. No
dia 10, reunião ampliada. Público alvo da reunião ampliada: municípios da macrorregional de
Londrina, convidando os conselhos municipais dos direitos da mulher e OPMs existentes nos
municípios da região (considerando a divisão pelas Associações de Municípios, a AMEPAR,
AMUVI,  AMUNORPI,  AMUNOP).  Londrina,  Rolândia,  Cambé,  Apucarana  e  Ibiporã
(municípios próximos) abrir mais vagas. Os ofícios convite sairão pelo CEDM. Encaminhar
para as Secretarias que compõem o CEDM, ofício de convocação para a reunião ampliada e
descentralizada,  informando o  nome da  titular  e  da  suplente.  Será  enviado  pela  Secretaria-
Executiva um e-mail solicitando ao setor de Comunicação ASCOM um pedido de confecção de
identidade  visual  para  a  3ª  Reunião  Descentralizada.  Também  fica  a  cargo  da  Secretaria-
Executiva e da Comissão o envio do Formulário ao Setor de Eventos, bem como o envio do
formulário de abertura de curso na Escola de Gestão, gerando um protocolo para os pedidos.
Proposta de Programação da Capacitação 09 e 10/04/2024: Manhã: 8h Credenciamento;
9h Abertura – composição da mesa de autoridades (Presidente do CEDM, Presidente do
CMDM de Londrina, Secretária SEMIPI, Secretária da Mulher de Londrina, Juíza da Vara
Maria da Penha, Delegada da Mulher e Promotora); 10h30min Mesa Redonda “O papel do
Controle Social nas Políticas Públicas para Mulheres” – Rosalina e Carmen (sociedade civil) e
apresentação das 10 medidas e o papel da gestão na política da mulher (sugestão: Diretora
Mariana); 12h intervalo de almoço; Tarde: 13h30 Mesa Redonda – Práticas Conselhistas do
Conselho  Municipal  de  Londrina  no  Fortalecimento  do  Controle  Social  –  Sueli  Galhardi;
Conselho de municípios: Metrópole, Grande Porte, Pequeno Porte II, Pequeno Porte I; 16h
Debate e sugestão de temas para as próximas capacitações; 17h – Encerramento; Lista de
autoridades a serem convidadas: Juíza Núcleo Maria da Penha, Promotora do Núcleo Maria
da Penha, Promotora da Saúde,  Secretária  da Mulher de Londrina,  Delegada da Mulher,
Presidente do Conselho Municipal  da Mulher de Londrina, Presidente da Associação das
Mulheres Empresárias de Londrina, Chefe do HU, Chefe do Núcleo da Casa Civil, Chefe do
Núcleo  Regional  da  Saúde,  Procuradora  da  Mulher  de  Londrina  e  Tamarana,  Chefe  do
Núcleo  da  Educação,  Chefe  do  ER  da  SEDEF,  Secretária  da  Mulher  de  Apucarana,
Secretária da Mulher de Maringá, Prefeitas dos municípios de Tamarana, Sertanópolis, Prado
ferreira e Primeiro de Maio, Reitora da UEL – Professora Marta Fávaro, Goreti, IDR – Diretor-
Presidente  Natalino,  Diretora  de  Pesquisa  Vânia  e  Diretora  Administrativa  Solange.
Providenciar:  Material  para  divulgação do evento.  Ofício  convidando as governamentais.
Demais  ofícios  convite,  Parecer do  CEDM: Reunião Descentralizada  no dia  10,  reunião
ampliada no dia 09 e visitas aos equipamentos na manhã do dia 11. No momento da fala
sobre  o  papel  da  gestão  na  política  da  mulher,  incluir  o  Caderno do  CRAM.  Pauta  3 -
Protocolo  nº  21.118.681-0  –  retorno  do  CEDI  –  pautas  referentes  à  mulher  que  estão
atualmente em discussão no âmbito do Conselho Estadual.  O CEDI informa que o II Plano
Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa em vigência contempla a diversidade do processo de
envelhecimento, considerando gênero, situação econômica, crenças, dentre outros aspectos.
Consideram importante a interface com outros Conselhos de garantia de direitos, partindo do
princípio de que a temática da pessoa idosa é transversal, intersetorial e interdisciplinar. As
deliberações de repasses fundo a fundo também são orientadas na perspectiva de que os
Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa e órgãos gestores deliberem ações que
considerem necessárias, dentre elas a promoção de ações na garantia de direitos da mulher
idosa. O calendário de reuniões solicitado será encaminhado ao CEDM/PR, tal como a cópia
do II Plano Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa. Parecer da Comissão: Ciente. Parecer
do  CEDM: Ciente,  Relato  Mês  de  Fevereiro/2024: 6.3)  Comissão  de  Legislação  e
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Normas: Conselheiras presentes: Ana Cláudia Marochi; Lisandra Maria K. Nadal; Jane Cristina
Lobato  Vasques;  Simone  Yoko Taniguti  Giroto  Amorim,  Apoio  Técnico:  Gabrielle  Viana
Collatusso. Na reunião ordinária do mês de setembro, o CEDM aprovou encaminhamento de
ofício para as Comissões de Licitação das Secretarias Estaduais solicitando observância da
norma, posto que nos pontos de pauta 4.1, 4.2 e 4.3 esta comissão apresentará resposta e
encaminhamento de cada órgão,  Pauta 1 -  Protocolo nº 21.120.003-0 – retorno da SETI –
Decreto-Lei nº 10.086/2022 – Critério de Desempate de Licitação, Parecer da Comissão: Em
resposta, a SETI e as 7 Universidades Estaduais a ela vinculadas deram ciência ao contido no
Ofício CEDM nº 05/2023.  Diante do exposto,  esta comissão delibera  pelo  arquivamento do
protocolado,  Parecer do CEDM: Aprovado,  Pauta 2 - Protocolo nº 21.120.168-1 – retorno da
SEDEST – Decreto-Lei  nº  10.086/2022  –  Critério  de  Desempate  de  Licitação,  Parecer  da
Comissão: Em resposta, a SEDEST remeteu a demanda ao Núcleo Administrativo Setorial da
Pasta que reafirmou o compromisso de cumprir a norma supracitada. Diante do exposto, esta
comissão delibera pelo arquivamento do protocolado, Parecer do CEDM: Aprovado, Pauta 3 -
Protocolo nº 21.555.063-0 – retorno da PGE – Decreto nº 10.086/2022 – Critério de Desempate
de Licitação,  Parecer da Comissão: Em resposta, a PGE deu ciência ao contido no ofício e
informou que para a manifestação técnica devem ser seguidas as determinações do Art.2° do
Decreto n°. 2.709/2019. A comissão delibera pelo encaminhamento do protocolo à SEMIPI para
as  devidas  providências  e  sugere  a  elaboração  de  nota  técnica  esclarecendo  os  pontos
levantados a ser encaminhada a todas as secretarias, Parecer do CEDM: Aprovado, Pauta 4 –
Protocolo nº 21.554.854-6 – retorno SEAB – Lei Federal nº 11.642/2023 – Quintais Produtivos,
Parecer  da  Comissão: SEAB  informou  que  nesta  primeira  fase  do  programa  federal  a
operacionalização está sendo realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Ministério
do Desenvolvimento  Agrário  e  Familiar.  Que o Estado do Paraná dispõe de recursos para
financiamento  de  hortas  urbanas  e  periurbanas  aos  municípios  interessados,  linha  de
financiamento para estruturação de cozinhas e panificadoras comunitárias, e o projeto cozinha
escola. Bem como, informa que a aquisição de produtos da agricultura familiar é realizada por
chamada pública eletrônica. Ainda, cita o Programa “Compra Direta Paraná” que beneficiará
6481 mulheres em 2024, sendo 5.547 agricultoras familiares, 856 assentadas, 12 indígenas e
66  quilombolas.  Diante  da  elucidação  da  SEAB,  esta  comissão  agradece  o  retorno  com
informações detalhadas e explanação das ações da SEAB e delibera pela resposta ao ofício
com agradecimento  e  sugestão  de  ampla  divulgação  a  todos  os  municípios  do  Estado  do
Paraná  e  ao  CEDM  dos  futuros  editais  e  linhas  de  financiamento  do  “Programa  Quintais
Produtivos para Mulheres Rurais”, Parecer do CEDM: Aprovado. Divulgar este Edital no site do
CEDM,  bem  como  os  demais  programas  existentes  na  SEAB.  Com  relação  ao  programa
compra  direta,  disponibilizar  o  link  da  SEAB  e  do  CONSEAS  que  já  disponibilizam  estas
informações, Pauta 5 - Proposta de PL ou outro ato normativo que tenha previsão de recurso
financeiro para as mulheres que sofrem violência/agressão e que precisam comprar passagem
para  sair  do  seu  local  de  moradia  –  Conselheira  Bruna  Ravena,  Parecer  da  Comissão:
Encaminhar Ofício para a bancada feminina solicitando se há algum projeto de lei em trâmite
sobre emissão de passagem para que a mulher em situação de violência compre passagem
para sair de seu local de moradia, Parecer do CEDM: Pautar novamente na próxima reunião da
Comissão para aprimoramento.  Pauta 6 - Revisão e reformulação do Regimento Interno do
CEDM,  Parecer  da  Comissão:  Apresentação de  proposta  de  alterações  pela  SEMIPI  na
próxima  reunião  da  comissão  de  legislação  e  normas.  Bem  como,  solicitar  às  comissões
permanentes que encaminhem até o dia 26/02 por e-mail, as suas contribuições sobre quais
são as atribuições específicas de cada comissão, constantes no Título III, respostas estas que
serão analisadas na próxima reunião desta comissão,  Parecer do CEDM: Aprovado. Que as
contribuições sejam encaminhadas até o dia 29/03,  Pauta 7 -  Lei nº 21.851/2023 – altera a
composição  governamental  do  CEDM,  Parecer  da  Comissão:  A  Lei  nº  21.851,  de  15  de
dezembro de 2023, alterou a composição governamental do CEDM, retirando a representação
da Secretaria do Planejamento e incluindo a Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa
Idosa. A alteração da lei não produz efeitos imediatos, pois a vigência do Decreto de nomeação
prevalece até que seja alterada a composição nominal, Parecer do CEDM: Ciente; Relato Mês
de Março/2024: 6.1)  Comissão de  Planejamento  e  Orçamento: Conselheiras  presentes:
Mariana  de  Sousa  Machado  Neris,  Sandra  Aparecida  da  Silva,  Bruna  Ravena Braga  dos
Santos, Rockmillys Basante Palomo, Joseli Collaço, Desireé Santiago, Maria Isabel Fernandez,
Silvana  de Melo  Ribas,  Renata  Borges  Branco;  Apoio  técnico:  Jucelma Silveira Martinatto
Bueno da Silva;  Demais presentes: Diego Buligon, Ana Cláudia Justino, Maria Letícia Zavala
Dellê, Reunião realizada no dia 05 de março,  Pauta 1 -  Calendário dos seminários regionais
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sobre violência política de gênero,  Parecer da Comissão: Realização do seminário sobre
violência política de gênero, em parceria com o TRE em 05 macrorregionais, com sugestão
das cidades de Maringá,  Foz do  Iguaçu,  Pato  Branco,  Guarapuava  e  Ponta  Grossa,  no
período  de abril  a  junho,  nas sedes das Câmaras Municipais  ou em Universidades.  Esses
municípios ainda serão analisados pelo TRE, havendo a possibilidade de mudança. Público
alvo:  lideranças  de  partidos,  candidatas  e  afins. Considerando  a  reunião  ampliada  e
descentralizada do CEDM nos dias 09 e 10 de abril, sugere-se que o seminário em Londrina
seja no dia 08/04, facilitando a logística. Comissão organizadora do CEDM para os encontros
regionais:  Bruna  e  Silvana  e  mais  02  representantes  da  Comissão  de  Enfrentamento  à
Violência,  Parecer do CEDM: Aprovado. A Conselheira Maria Isabel e Rockmillyes também
farão parte da Comissão Organizadora dos seminários regionais, Pauta 3 - Apresentação do
orçamento do Fundo Estadual para 2024 e respectiva programação proposta para execução.
O Diretor Geral,  Dr.  Diego Buligon,  informou que serão disponibilizados R$20.000.000,00
para o FEDIM, para deliberação aos municípios. Deste, uma parte deverá ser programada
para manutenção das atividades do conselho, como despesas de viagens. O repasse de boa
parte do valor deverá ser feito até o final de junho, considerando o pleito eleitoral. Proposta de
linhas de financiamento: a) Novo repasse de incentivo para a estruturação de arranjo de
governança  de  ppm:  [repescagem  +  novos]  +  os  componentes  plus  dos  municípios
contemplados em 2023; b) manutenção de CRAM e acolhimento = todos com rede instalada;
c) programas estaduais realizados em parceria (MROSC) com entidades para prestação de
serviços voltados a: mulher em situação de violência com risco de morte e autor da violência;
d)  fortalecimento  do  controle  social  -  programa:  manutenção  das  reuniões  ordinárias  e
extraordinárias; d) capacitação de Conselhos Municipais: TED com SETI/universidades para
realizar  capacitações  de  conselhos  municipais,  com  conteúdos  voltados  ao  papel  do
Conselho na elaboração de planos municipais e monitoramento do gasto público; e) edital de
chamamento  público  para  entidades  que  possuam  atuação  no  fortalecimento  de  vínculos
comunitários e afetivos pós violência – 1 milhão para 5 entidades (200 mil/ano) para projetos de
apoio  à  empregabilidade  e  a  reinserção  de  mulheres  no  mundo  do  trabalho,  Parecer  da
Comissão: Aprovado, Parecer do CEDM: Desmembrar a linha de financiamento do item "d"
para as atividades de manutenção do conselho e as atividades de capacitação em parceria com
a universidade.  Além  disso,  ampliar  o  escopo  da  linha  de  financiamento  do  item "e"  para
contemplar entidades que possuam atuação em prevenção da violência contra a mulher. Pauta
permanente sobre o FEDIM nesta comissão, Pauta 4 - 9º Encontro Black Trans Brazil e o 1º
Encontro Nacional de Parlamentares Trans Negras e Negros a se realizar em Teresina – PI
nos dias 11 a 14 de abril,  Parecer da Comissão:  Acolhe o convite e indica a conselheira
Renata para representar o CEDM no referido evento, com custeio da viagem com recursos do
CEDM.  Previamente  será  consultado  o  financeiro  da  SEMIPI  sobre  a  disponibilidade
orçamentária para custear as despesas da viagem,  Parecer do CEDM: Aprovado,  Pauta 5 -
Ofício  nº  001  –  2024  –  Curadora  Educativa  do  Coletivo  de  Mulheres  das  Organizações
Religiosas   COMOR – Convite para ação política social em Brasília, dias 29 e 30 de março,
Parecer  da Comissão: Acolhe  o  convite  e  indica  a Presidente  Ivanete  para representar  o
CEDM no referido evento, com custeio da viagem com recursos do CEDM. Previamente será
consultado  o  financeiro  da  SEMIPI  sobre  a  disponibilidade  orçamentária  para  custear  as
despesas  da  viagem,  Parecer  do  CEDM: aprovado;  Relato  Mês  de  Março/2024: 6.2)
Comissão de Trabalho e Autonomia: Conselheiras presentes: Tais Adams Gramowski (APP),
Mariluce  dos  Santos  de  Pontes  Gogosz  (SETR),  Silvana  de Melo  Ribas  (SEED),  Márcia
Aparecida de Oliveira Neves (CUT), Apoio Técnico: Sionara de Paula,  Pauta 1 - Protocolo nº
21.743.321-5  –  Ofício  nº  28/2024  CEDM  –  retomada  da  militarização  nas  escolas.  Foi
encaminhado ofício à SEED,  solicitando a presença de um representante daquela pasta na
reunião da Comissão do mês de março.  A SEED retornou indicando  o nome da servidora
Soraia Cristina Azevedo, Coordenadora Pedagógica para participar da reunião. A Secretaria
Executiva  encaminhou,  conforme  orientado  pela  SEED,  e-mail  em  28/02,  à  Coordenadora
Soraia, convidando para a reunião juntamente com o link da reunião virtual. Na data da reunião,
01/03, a Coordenadora não compareceu a reunião, Parecer da Comissão: Pautar novamente
na  próxima  reunião  da  Comissão,  convidando  novamente  a  Coordenadora  Soraia,
considerando a relevância do assunto a ser discutido com a Coordenação da área responsável
na SEED, Parecer do CEDM: Ciente. Encaminhar ofício ao Secretário de Educação, solicitando
agenda com o CEDM, para tratar as pautas afetas a mulher. Reitera os ofícios 28 e 29, Relato
Mês de Março/2024 6.3) Comissão de Comunicação, Mobilização e Acompanhamento dos
Conselhos Municipais:  Conselheiras  Presentes:  Terezinha Andrade Possebom (HUMSOL),
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Rosalina Batista (ASSEMPA), Silvana Rausis Fachenco (ASSEMPA), Jussara Fátima Ribeiro
(SEAB), Kamila Conte Kunz (SECID) e Carmen Regina Ribeiro (RFS); Demais presentes: Maria
Letícia Zavala Dellê e Sandra Cristina Hey Paizani, reunião ocorrida em 05 de março de 2024,
Pauta 1 – Planejamento das Capacitações dos Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher,
Parecer da Comissão: Foi deliberado por essa comissão que os assuntos a serem tratados
nas próximas capacitações serão sugeridos na reunião ampliada do CEDM em Londrina, no
mês de abril. Verificar junto ao TRE se há algum impedimento em realizar capacitações em
período eleitoral, Parecer do CEDM: Encaminhar as dúvidas sobre os impedimentos durante
o período eleitoral ao e-mail da Ouvidoria do TRE, juntamente com as dúvidas levantadas na
Comissão de Planejamento e Orçamento, Pauta 2 - Solicitação de agenda da equipe técnica
da SEMIPI com representantes dos CMDM para tratar sobre ações do CRAM, em Londrina em
abril, aproveitando a realização da reunião ampliada do CEDM, Parecer da Comissão: Equipe
técnica da SEMIPI deverá apresentar em plenária qual a sugestão de tempo para a reunião
entre  os  CMDM  e  a  equipe  técnica  da  SEMIPI,  a  organização  desse  encontro  será  de
responsabilidade da equipe responsável pelo CRAM na SEMIPI,  Parecer do CEDM:  Ver o
encaminhamento  da  reunião  extraordinária  de  fevereiro  desta  comissão;  Relato  Mês  de
Março/2024: 6.4) Comissão de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher: Conselheiras
presentes: Carla Konieczniak Aguiar (SESA), Maria Inez Barboza Marques (UNESPAR), Maria
Isabel Pereira Corrêa (UBM), Sílvia Cristina de Lima (SEDEF) e Carmen Regina Ribeiro (RFS),
Apoio Técnico: Fernanda Heberle (SEMIPI), Demais presentes: Maria Letícia Zavala Dellê e
Eduardo Agostini, Pauta 1 - Retorno do MP, NUDEM, CRAM e SESA sobre o caso de morte
materna  de  indígena  em  Guarapuava.  Recebimento  dos  oficios  sobre  o  caso  de  morte
materna de indígena em Guarapuava dos seguintes órgãos: CRAM Guarapuava, SESA e
Defensoria Pública. Na oportunidade da Comissão foram realizadas as leituras do Ofício nº
010/2024/NUDEM/DPPR,  bem  como  protocolado  21.557.917-4  com  manifestação  da
Secretaria Estadual de Saúde e Ofício nº 07/2024 SPPM Guarapuava. A Comissão recebeu
as respostas oficiais ao pedido de informações sobre as condições que envolveram a morte
materna  de  indígena  em Guarapuava,  do  Ministério  Público,  informando  por  meio  da  8ª
Promotoria de Justiça, que tomou conhecimento do fato e instaurou diligências no sentido de
apurar  se  houve o  cumprimento  do protocolo e  fluxos de atendimento  de acordo com a
legislação e que não poderia fornecer maiores esclarecimentos por se tratar de processo sob
sigilo. O CRAM que acompanhou a gestante desde o início de sua busca por realizar o aborto
legal,  fazendo  os  encaminhamentos  necessários,  inclusive  para  a  Defensoria  Pública  de
Guarapuava,  na  medida  em  que  o  pedido  havia  sido  negado  pelo  serviço  de  saúde
especializado. Afirmou que zelou pela manutenção do sigilo conforme solicitação da gestante,
mas que logo após a sua morte o sigilo foi quebrado pela divulgação na mídia. Por sua vez a
SESA informou que não se pronunciaria sobre dados sob sigilo, que os protocolos e fluxos
previstos pelo SUS foram seguidos e a negativa de realização do aborto se deu em função de
gestação com mais de 20-22 semanas e que não há orientações por parte do MS sobre a
realização  deste  procedimento  em  gestações  avançadas  e  que  a  gestante  declinou  da
realização do procedimento, dispondo-se a concluir o processo gestacional e doar o bebe.
Que foi acompanhada no pré-natal sendo classificada como gestação de risco. Que diante
dos acontecimentos enviou ofício ao Ministério da Saúde solicitando o posicionamento deste
em  relação  ao  aborto  em  gestações  avançadas,  procedimentos  indicados,  entre  outras
informações. O NUDEM informa que passou a atender o caso em 21 de agosto, por repasse
pela Defensoria de Guarapuava, dada a especificidade da situação. Que após a morte da
gestante fez contato com a família se colocando à disposição para as ações decorrentes e
que recebeu da mãe dela o prontuário médico que se encontra em perícia. Permanece em
contato com os familiares até os dias de hoje. Salientou que pela repercussão do caso, o
Ministério da Saúde entrou em contato com o NUDEM para obter mais informações e que
realizaram duas reuniões para a discussão do tema, quando o MS reforçou que não existe
previsão legal de tempo de gestação para a realização do Aborto Legal e que emitiria uma
nova  nota  técnica  sobre  o  tema,  Parecer  da Comissão: Ciência dos Ofícios  recebidos.
Aguardar a resposta Causa Mortis da mulher indígena; que este caso reforça mais uma vez a
necessidade de que o Estado, notadamente, SESA e SEMIPI, desenvolvam mecanismos de
divulgação ampla sobre os Direitos Sexuais e Reprodutivos das mulheres e pessoas que
gestam, com destaque sobre tempo, fluxos e locais de atendimento diante de uma violência
sexual para acolhimento emocional e realização dos procedimentos para evitar a gravidez, as
infecções sexualmente transmissíveis, inclusive HIV/AIDS, bem como sobre os permissivos
legais  para  o  abortamento  e  os  locais  que  o  realizam,  seus  fluxos  e  requisitos.  Esta
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divulgação deve ser dirigida para os serviços da Rede de Proteção de Crianças, Adolescentes
e  Mulheres  (unidades  de  saúde,  hospitais,  salas  de  espera,  escolas,  CRAS  e  CREAS,
abrigos,  serviços  de  acolhimento)  afixando-se de  forma visível  na  área de  circulação de
funcionários e pacientes, no site a SESA, SEMIPI, SEED, SEDEF, Ministério Público e outros
espaços. Para tal a Comissão propõe ao CEDM enviar ofício à SEMPI e SESA, expondo o
problema e solicitando ações voltadas para esta divulgação CEDM oficiar  o Ministério da
Saúde solicitando que este se manifeste sobre limites legais e temporais para a realização de
abortos permitidos por lei. Parecer do CEDM: Aprovado. Sugerir ao comitê interinstitucional
de enfrentamento às violências que proponha um protocolo de atenção à mulher vítima de
violência sexual com idade gestacional avançada,  Pauta 2 - Conselheira Silvana Rausis –
saúde nutricional das Aldeias Indígenas – alimentação, nutrição e saúde mental, Parecer da
Comissão: Assunto não discutido por falta de informações por parte da solicitante, Parecer
do CEDM: Pautar novamente na próxima reunião da comissão, Pauta 3 - Relatório de visita
da Conselheira Renata ao Sistema Carcerário de Mulheres Transexuais de Toledo, Parecer
da Comissão: Agendar reunião extraordinária específica para leitura do documento, com
participação da Conselheira  Renata  e integrantes da Comissão especialmente a SESP e
SESA,  considerando  o  teor  do  Relatório  e  recebimento  tempestivo,  Parecer  do  CEDM:
Aprovado, Pauta 4 - CEVIM/SEMIPI – Resolução e instalação do Comitê Interinstitucional de
Enfrentamento  às  Violências  contra  as  Mulheres.  Indicação  das  Conselheiras  Ivanete  e
Carmen Regina Ribeiro como titular e suplente respectivamente, para representar o Conselho
Estadual  dos  Direitos  das  Mulheres  no  Comitê  Interinstitucional  de  Enfrentamento  às
Violências  contra  as  Mulheres,  Parecer  da  Comissão: Ciente  e  aprovada  a  indicação,
Parecer do CEDM: Ciente e aprovado,  Pauta 5 -  CEVIM/SEMIPI – Nota Técnica sobre
Estratégias para Atendimento Emergencial de Mulheres em situação de alto risco e fluxo para
atendimento (em elaboração), Parecer da Comissão: Ciência sobre os encaminhamentos e
aguardando a finalização do documento para apreciação e aprovação,  Parecer do CEDM:
Ciente,  Pauta 6 - Reunião Conselheira Rockmillys – acolhimento mulheres migrantes com
filhos. Reunião realizada em 01 de março, com a presença de representantes da SEDEF,
SEJU e SEMIPI e Conselheira Rockmillys, que realizou explanação sobre as dificuldades das
famílias  migrantes  ao  chegar  no  Brasil,  para  acesso  à  moradia  e  demais  recursos  que
garantam o exercício pleno de cidadania. Informou que a organização social que representa
está em processo de regulamentação junto ao Conselho Municipal de Assistência Social de
Curitiba – CMAS na modalidade de Defesa e Garantia de Direitos. Oportunamente a equipe
presente acolheu as demandas apresentadas e orientou a conselheira sobre as questões
legais dos serviços ofertados pela organização da conselheira, bem como o impacto destes
na captação de recursos junto aos entes federados. A equipe da SEDEF comprometeu-se a
acompanhar o processo de certificação da organização que a conselheira representa junto ao
município de Curitiba, bem como realizar, orientações pertinentes neste processo, Parecer da
Comissão: Ciente, Parecer do CEDM: Ciente; Relato Mês de Março/2024: 6.5) Comissão
de Legislação e Normas: A Comissão não se reuniu, não teve pauta; não tendo mais nenhum
Relato de Comissões a Presidente Ivanete passa para o próximo ponto de pauta; item sete; 7)
Apresentação das Ações do Plano Estadual dos Direitos da Mulher  da Secretaria de
Estado da Cultura (SEEC): A Conselheira Simone Yoko Giroto Amorim, inicia a apresentação
das Ações da Secretaria mostrando em tela o Objetivo: Fomento da participação das mulheres
nos diversos espaços políticos  com  a Ação:  Realizar  formação  específica para  mulheres
empreendedoras dos  setores  criativos  (economia criativa),  buscando  estimular que  mais
mulheres  tenham  seu próprio  negócio,  cm  Meta:  400  mulheres  participantes  das  oficinas,
Prazo: 2024-2025,  Execução: Será preciso aguardar a conclusão dos projetos para emissão
dos relatórios dos trabalhos de oficinas nas contrapartidas, mostra ainda do Objetivo: Fomento
da participação das mulheres nos diversos espaços políticos a Ação: Estimular o acesso das
agentes  culturais  paranaenses  a  incentivos  fiscais,  valorizando  as  produções  culturais  que
tenham impacto positivo na igualdade de gênero, com Meta: Contemplar em pelo menos um
edital,  nas contrapartidas culturais,  a promoção da igualdade de gênero,  com  Prazo:  2021-
2023, em Execução: Um edital da Lei Aldir Blanc/2021 foi contemplado por 10 projetos com
indutor de notas, acréscimo de 15 pontos para raça e gênero que resultaram na contratação de
mais de 50% de técnicas mulheres. Todos os editais da Lei Paulo Gustavo - LPG possuem
indutores de nota para igualdade de gênero conforme o anexo nos editais: Políticas Afirmativas,
Acessibilidade e Democratização de Acesso;  fala agora do  Objetivo:  Sensibilização para o
rompimento do ciclo de violência, com Ação: Realizar campanhas voltadas ao enfrentamento
da precarização do trabalho e eliminação do trabalho escravo, a exploração sexual e o tráfico
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de mulheres, com Prazo: Veiculação de uma campanha por ano. Conforme divisão das pastas
da  Comunicação  Social  e  da  Cultura,  pela  Lei  Estadual  nº  21.352/2023-Competência  da
SECOM,  em  Execução:  Movimenta  Preta:  reúne  uma programação  cultural em torno  das
discussões sobre o lugar e a representatividade da mulher preta em nossa cultura, Biblioteca
Pública do Paraná (BPP) –  Cinema Coletivo Adélia - Sexta-feira, dia 21/07, às 18 horas, no
auditório, Museu  Casa  Alfredo  Andersen  (MCAA)  –  Oficina de  crochê  “Fazeduras  Têxteis:
crochê,  costura  e conversa”  com a  artista  Eliana  Brasil,  Centro  Juvenil  de  Artes  Plásticas
(CJAP) –  Oficina de crochê “Fazeduras  Têxteis:  crochê,  costura  e conversa”  com a artista
Eliana Brasil, Terça-feira, 04/07, das 15h às 17h. Museu da Imagem e do Som do Paraná (MIS-
PR) -  Mesa-redonda com a temática “Sexualidades Dissidentes” quinta-feira, dia 13/07, às 17
horas, Centro Cultural Teatro Guaíra (CCTG) - Aula de balé com a professora e bailarina Luana
Nery; fala agora do Programa Profice 2022, diz que em levantamento realizado pela Diretoria de
Apoio, Fomento e Incentivo à Cultura – DAFIC e sistematizado gráfico pela Coordenção de
Fomento e Incentivo à Cultura – CFIC, puderam ver mulheres na liderança, em modalidades
como Literatura, livro e leitura, mulheres ocuparam o pódio de 60,7% dos projetos aprovados
para a execução, essa relação pode ser vista também em áreas como Artes Visuais (60%) e
Povos e Comunidades Tradicionais (54,8%), mostra em tela os eventos voltados e direcionados
para mulheres de janeiro a julho de 2023:  Evento: Oficina Afinidades II – Elas! Com Débora
Santiago,  em fevereiro,  no Museu Oscar Niemeyer  com 18 mulheres participantes,  Evento:
Mediação  de  Público  Espontâneo  –  Afinidades  II  –  Elas!,  em  fevereiro,  no  Museu  Oscar
Niemeyer,  com  34  mulheres  participantes,  Evento:  Grupos  agendados  para  visita
mediada/autoguiada na exposição Afinidades II Elas!,  em março no Museu Oscar Niemeyer
com 191 mulheres participantes, Evento: Grupos agendados para visita mediada/autoguiada na
exposição  Afinidades  II  Elas!,  em  março,  no  Museu  Oscar  Niemeyer,  com  191  mulheres
participantes,  Evento: Grupos agendados (ONGs, institutos, centros e outros), em março no
Museu Oscar Niemeyer,  com 358 mulheres participantes,  Evento:  Conversa com artistas e
curadora Ana Zavadil, da exposição “Fora das Sombras: Novas Gerações do Feminino na Arte
Contemporânea”,  em  março  no  Museu  Oscar  Niemeyer,  com  26  mulheres  participantes,
Evento: Mediação de público espontâneo na exposição “Afinidades II – Elas!” em março no
Museu  Oscar  Niemeyer,  com  11  mulheres  participantes,  Evento:  Mediação  de  público
espontâneo  –  Roteiro  temático  pelas  exposições  do  MON,  em  março  no  Museu  Oscar
Niemeyer, com 34 mulheres participantes;  Evento: Videoconferência A dimensão do feminino
traumático, com Juliana Notari, em março no Zoom, com 18 mulheres participantes,  Evento:
Oficina “Laboratório experimental de colagem” com a artista Cintia Ribas, em março, no Museu
Oscar  Niemeyer,  com  20  mulheres  participantes,  Evento:  Grupos  agendados  para  visita
mediada/autoguiada na exposição “Afinidades II – Elas!”, em abril, no Museu Oscar Niemeyer,
com 142 mulheres participantes,  Evento : Visita das Mulheres da Reforma Agrária do Paraná
ao MUPA,  dia 8  de março,  no MUPA,  com 200 mulheres participantes,  Evento:  Março da
Mulher – Mesa Redonda “Deslocamentos pela margem”, dia 11 de março, no MUPA, com 17
mulheres participantes, Evento: Março da Mulher – Oficina de apresentação e usos da cataia,
dia 12 de março, no MUPA, com 50 mulheres participantes, Evento: Março da Mulher – Mesa
Redonda Costurando Narrativas, dia 25 de maio, no MUPA, com 15 mulheres participantes,
Evento:  Março da Mulher – Oficina de bordado livre com Eliana Brasil,  dia 26 de maio, no
MUPA, com 15 mulheres participantes, Evento: Palestra Especial Mês da Mulher – Circuito de
atividades, valorizando a atuação feminina no mundo das artes, dia 24 de março, no Museu
Casa Alfredo Andersen, com 53 mulheres participantes, vai finalizando falando das ações e
eventos voltados e direcionados para mulheres no período de 01 de novembro de 2022 a 16 de
novembro de 2023,  Evento: Cadastramentos concedidos, com  Base: 2.728 pessoas,  Local:
Agência do Trabalhador, Mulheres: 1612, com Percentual Atingido de 59%, Evento: Crédito
concedido intermediado para Fomento Paraná, com Base: R$ 1.490.070,00, Local: Agência do
Trabalhador,  Mulheres:  R$  772.870,36,  com  Percentual  Atingido de  50%  e   Evento:
Contratos de intermediação de crédito para Fomento Paraná, com Base: 139 contratos, Local:
Agência do Trabalhador, Mulheres: 70 contratos, com Percentual Atingido de 50% e finaliza a
apresentação agradecendo a todas pela atenção,  a Secretária Executiva Maria Letícia pede a
palavra e diz que esta apresentação das Ações do Plano Estadual da SEDEF estará disponível
no site do Conselho, www.cedm.pr.gov.br na aba Reuniões, a Presidente Ivanete agradece e
passa  para  o  próximo  ponto  de  pauta;  item  oito;  8) Apresentação  das  Ações  do  Plano
Estadual dos Direitos da Mulher  da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e
Família (SEDEF): A Colaboradora Patrícia Cavichiolo Tortato inicia a apresentação com slides
primeiramente  do  Plano  Estadual  dos  Direitos  das Mulheres  com as  Ações  de  Assistência
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Social, mostra os Dados do Conselho Nacional de Justiça - entre 2016 e 2021: quando teve um
crescimento de quase 45% no número de casos novos de violência doméstica por mil mulheres,
saltando de 404 para 587, fala com relação As Medidas Protetivas de Urgência concedidas
entre  2016  e  2021:  quando  se  teve  um  crescimento  de  14,4%;  crescimento  superior  ao
crescimento observado no número de casos novos de violência contra a mulher, fala que o
Poder Judiciário tem acompanhado o aumento do número de casos de violência doméstica,
como também tem assegurado as MPUs, fala agora do crescimento do número de feminicídios
no Brasil, de 2016 a 2021, em 2016 - 929 casos, em 2017 – 1075 casos em 2018 – 1229 casos,
em 2020 – 1354 casos e em 2021 – 1341 casos, diz que os dados do Paraná de Violência
Doméstica  é  de  18.202  casos  em  2021  e  17.775  casos  em 2022,  o  número  de  Medidas
Protetivas concedidas é de 36.441 em 2021 e 35.966 em 2022 e as taxas de feminicídio são 75
em 2021 e 77 em 2022, mostra agora com relação ao Eixo Enfrentamento à Violência, com
Ação:  Articular  junto ao Conselho Estadual  de Assistência Social  (CEAS/PR) o repasse de
recursos municipais de força continuada com foco prioritário no atendimento à mulher,  Meta:
Aumentar os municípios contemplados com previsão de recursos do CEAS/PR (atualmente 3),
com  o Indicador:  Foi  aprovada  a  expansão  do  cofinanciamento  para  os  Serviços  de
Acolhimento  para Mulheres  em Situação de Violência   -  Deliberação  072/2023 do CEAS e
Resolução nº011/2023 da CIB. A proposta foi ofertada para adesão aos 13 municípios com que
possuem  14  unidades  de  acolhimento  cadastradas  no  CadSUAS  e  está  em Execução:
Acolhimentos efetivados = 20 mulheres e 52 filhos; Solicitações sem acolhimento e com outros
encaminhamentos = 15 mulheres e 35 filhos; Todos = 34 mulheres e 86 filhos. Valor mensal de
$3.500 para 5.000 por vaga ofertada. Nova Delib. nº 72/2023 e Res. 011/2023 CIB, conta que
dos 13 municípios contemplados 7 realizaram o aceite; Aumentando de 4 vagas regionalizadas
para 13 vagas regionalizadas destinadas a municípios de Pequeno Porte I e II e possibilidades
de aprimoramento do serviço; Valor total anual a ser pago R$ 780.000,00; mostra ainda com
relação ao  Eixo Enfrentamento à Violência,  com  Ação:Articular com as equipes do Creas
e/ou outras instituições a sobre a importância da implantação de projeto com homens autores
de violência doméstica e familiar, utilizando como material de apoio a cartilha do homem, Meta:
100 Municípios  assessorados,  com o Indicador:  Todos  os  68  municípios  que requisitaram
vagas para mulheres e filhos em situação de violência foram sensibilizados com relação ao
fomento de ações com relação aos autores de violência e está em Execução: Existência de
projetos de iniciativa do judiciário e dos próprios municípios; fala que “O Serviço de Acolhimento
Institucional para Mulheres em Situação de Violência é uma oferta socioassistencial no âmbito
da  proteção  social  especial  de  alta  complexidade  de  acolhimento  provisório  para  mulher
acompanhada ou não  de filhos,  em situação de risco de morte  ou ameaças  em razão da
violência  doméstica e familiar,  causadora de lesão,  sofrimento físico,  sexual,  psicológico ou
dano moral. Possui caráter excepcional, devendo ser o último recurso a ser utilizado pela rede e
as  “Estratégias  da  proteção  social  básica  e  especial  podem  ser  utilizadas  para  evitar  o
acolhimento institucional, como: atendimento intersetorial no território, garantia da convivência
familiar, fortalecimento e resgate de vínculos familiares e comunitários, finaliza a apresentação
agradecendo  a  todas,  a  Secretária  Executiva  Maria  Letícia  pede  a  palavra  e  diz  que  esta
apresentação das Ações do Plano Estadual da SEDEF estará disponível no site do Conselho,
www.cedm.pr.gov.br na aba Reuniões, a Presidente Ivanete agradece e passa para a próxima
pauta que foi incluída na plenária de hoje; item nove;  9) Violência de Gênero nos Territórios
Indígenas -   Relato Indígena Amaue Jacinto: A Presidente Ivanete passa a palavra para a
Conselheira Maria Isabel que trouxe esta pauta, Maria Isabel dá boas vindas para a Amaue, diz
que este Conselho a acolhe com todo carinho para ela falar o que ela se sentir a vontade de falar,
e talvez a partir da fala dela se possa fazer encaminhamentos para que outras mulheres não
tenham que passar pelo que ela está passando, fala que este Conselho não tem uma cadeira
indígena ainda e sabe que as mulheres não se sentem contempladas no Conselho dos Povos
Indígenas porque são somente homens que participam do mesmo e então passa a palavra para
Amaue, Amaue cumprimenta a todas, se apresenta dizendo que é estudante universitária, mulher
indígena  Guarani  Nhandeva  com  território  original  localizado  no  norte  do  Paraná  a  aldeia
Laranjinha, diz que está hoje nesta plenária para falar em nome das mulheres indígenas, para
repassar a situação atual destas mulheres indígenas, conta que é uma sobrevivente de tentativa
de  feminicídio  em  2021  quando  foi  vítima  de  uma  emboscada  por  fazer  denúncias  contra
determinado Cacique, por violações de direitos humanos que na sua maioria eram realizadas com
mulheres  e  crianças,  ela  acolheu  um  grupo  de  mulheres  e  crianças  em  sua  casa,
aproximadamente 30 pessoas, pois elas estavam tentando fugir da aldeia por motivo de agressão
física, a  partir deste acolhimento ela procurou diversos órgãos governamentais de defesa das
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mulheres para fazer a denúncia e diz que foi extremamente difícil conseguir uma solução, eles
diziam que o que estava acontecendo era uma questão cultural dos povos indígenas, ou seja a
violência a ponto de quase matar as mulheres para eles é uma questão cultural, ela afirma que é
um equívoco porque não é uma questão cultural os povos indígenas serem agressivos, a cultura
dos povos indígenas é de igualdade e coletividade e respeito a vida, conta que durante 1 mês
estas mulheres que foram acolhidas permaneceram em sua casa fora da aldeia, na cidade de
São Jerônimo da Serra, sendo que durante este período a casa dela sofreu ataques, por ela ser
identificada como a liderança que estava orientando estas mulheres a fazerem as denúncias, as
mulheres foram agredidas por um grupo de homens indígenas a mando do Cacique, porque ele
queria  que  elas  retornassem  para  o  território  da  aldeia,  tentaram  sequestrá-las  porém elas
lutaram, entraram em luta corporal,  e por fim a polícia federal impediu, mas tiveram que mudar de
cidade devido ao fato de frequentemente estarem fugindo do sequestro, foram para Londrina, por
não terem para  onde  ir  foram para  a  Fundação  Nacional  dos  Povos  Indígenas (FUNAI)  de
Londrina, onde ficaram por 3 meses, isto foi uma situação muito difícil e atualmente nenhuma
destas mulheres retornou para a aldeia e cada uma teve que tomar seu rumo, ela retornou para
São  Jerônimo  da  Serra  porque  não  tinha  mais  condições  financeiras  para  permanecer  em
Londrina, sempre tomando os devidos cuidados mas mesmo assim descobriram que ela tinha
retornado e foram até ela, aproximadamente 40 homens indígenas com armas tais como como
paus, pedras, facas e destruíram a casa dela, quando então ela telefonou para a polícia e por
sorte atenderam ao chamado dela rapidamente evitando assim que ela sofresse violência física,
como ela estava grávida, falaram que iriam “arrancar o bebê dela na faca” então diz que esta foi
uma  experiência  vivida  por  ela,  experiência  de  enfrentamento  a  violência  de  gênero,  vai
finalizando a sua fala dizendo que a violência de gênero é recorrente para com as mulheres
indígenas e que está muito difícil resolver essa situação sozinha, por isso veio até este Conselho
para  pedir  socorro  porque  dentro  das  aldeias  não  tem  trabalho  de  prevenção,  trabalho  de
combate a violência contra as mulheres, “as mulheres indígenas estão por si só”, conta que no
Paraná já tiveram 2 suicídios de mulheres indígenas no mês de fevereiro deste ano, uma das
vítimas  é  uma  menina  de  14  anos  que  sucumbiu,  fala  que  pelos  dados  obtidos,  os  povos
indígenas se suicidam 8 vezes mais do que a população em geral, portanto pensa que o Estado
tem que intervir  nessa situação das mulheres indígenas,  porque estão sofrendo violência  de
gênero desde crianças pequenas e isso é muito triste, finaliza dizendo que está nesta plenária
para pedir que este Conselho ajude as mulheres indígenas a acharem um caminho, soluções,
precisa de um trabalho urgente de combate a violência contra as mulheres, resgatar a esperança
das mulheres  e crianças indígenas que já estão sem esperança, quer ações de políticas públicas
efetivas que contemplem as mulheres indígenas e que realmente cheguem até as aldeias do
Paraná, agradece a todas pela atenção, o acolhimento e diz que tem esperança de que este
Conselho possa ajudar as mulheres indígenas, a Presidente Ivanete agradece Amaue pela sua
fala, pelo seu relato necessário para que este Conselho possa ter ciência da situação de violência
vivida por ela e diz que acolhe a sua denúncia, a Vice Presidente Mariana Neris pede a palavra,
diz que gostaria de também se solidarizar com a dor de Amaue, com a sua luta, agradece a
presença dela neste Conselho para “trazer luz” a este problema bastante grave e diz que as
indígenas não estão sozinhas, que este é o Conselho Estadual da Mulher, de todas as mulheres
do Estado do Paraná,  das indígenas,  das quilombolas,  das negras,  das trans,  que todas as
mulheres com as suas lutas tem lugar neste Conselho, apresenta a Servidora Taíse Passos que
está nesta plenária representando a Diretoria da Igualdade Racial da SEMIPI e passa a palavra a
ela, Taíse cumprimenta a todas, diz que sente muito pelo que Amaue passou, relatou e pelo que
ainda está passando, que infelizmente a violência de gênero atinge todas as etnias, todos os
povos, diz para ela se sentir acolhida por este Conselho e também pela Coordenação de Povos e
Comunidades Tradicionais da qual ela faz parte, que está a disposição para iniciar diálogos em
conjunto com a Diretoria de Políticas Públicas para Mulheres, para trabalhar ações em prol destas
mulheres indígenas, e gostaria também de informar que juntamente com a Secretaria de Estado
da Saúde (SESA) e Secretaria de Saúde Indígena (SESAI)  estão se organizando para fazer
ações de saúde mental  nos territórios indígenas do Paraná,  finaliza convidando Amaue para
trocar  contato  e  iniciar  estes  diálogos  para  que  ela  possa  participar  da  construção  destes
espaços,  Amaue agradece,  a  Conselheira  Maria  Isabel  pede a palavra,  diz  que também se
solidariza com a dor de Amaue, fala que este encaminhamento pela Secretaria é extremamente
importante pois pode ser um caminho para se ter políticas públicas para indígenas, fala que tem
certeza de que a fala que Amaue traz para esse Conselho no dia de hoje é somente uma
“pontinha do iceberg”  sem desconsiderar  a  grandeza  do  relato  dela,  pela  cruel  perseguição
sofrida por ela,  são tantas as questões a serem trazidas a tona para que se possa de fato
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começar a construir políticas públicas que assegurem dignidade aos povos originários, finaliza
agradecendo muito a presença de Amaue, diz que sabe que é muito difícil para Amaue trazer
esse relato da sua dor, mas que ele é fundamental para que as pessoas se sensibilizem com a
gravidade da situação que passam os povos originários,  para que se possa  conduzir  esses
encaminhamentos  para  minimamente  começar  uma caminhada,  a  Colaboradora  Juliany  dos
Santos da SEMIPI pede a palavra, diz que também se solidariza pelo seu relato, sobretudo pela
sua força de estar aqui nesta plenária compartilhando e lutando pelos direitos de outras mulheres
e meninas, porque estar aqui é acreditar que a justiça possa ser feita, acreditar que as políticas
públicas se organizem e que essa realidade seja transformada nos territórios indígenas, informa
que a SEMIPI irá instalar o Comitê Interinstitucional de Enfrentamento as Violências Contra as
Mulheres, agregando outras Secretarias de Estado, outros órgão, para que se tenha efetividade
das  ações,  diz  que  não  é  um  espaço  deliberativo  como  um  Conselho,  mas  é  um  espaço
executivo, que vai poder trabalhar e desdobrar essas questões como a pauta trazida por ela, e
repudiar o que tem acontecido, o comportamento criminoso, buscar fazer este enfrentamento da
violência e dar proteção, diz que está a disposição para elencar estas ações de forma pontual, de
forma coletiva, estendendo o debate para outras Comunidades, outros territórios, envolvendo os
Conselhos  diversos  para  disseminar  e  replicar  os  ensinamentos,  finaliza  sugerindo  fazer  um
Manifesto com relação ao relato de Amaue, ou seja se manifestar formalmente para o território ao
qual ela pertence, para que se tenha uma mínima resposta, de que existe um coletivo, que existe
uma rede de proteção, que vai se comprometer de tratar dessa situação, seja de curto, médio,
longo prazo, a Presidente Ivanete agradece todas as falas, diz que a proposta seria a Comissão
de Enfrentamento a Violência Contra a Mulher deste Conselho acolher o relato de Amaue, para
que se possa dar  continuidade a sua demanda,  não tendo mais nada a tratar  a Presidente
agradece a  todas as  Conselheiras,  Convidadas(os),  Colaboradoras(es)  e  toda a  equipe  da
Secretaria  da Mulher  e  finaliza  desejando  um ótimo final  de tarde,  dando  por  encerrada a
Reunião Ordinária. Esta ATA foi degravada por Sandra Cristina Hey Paizani da Equipe Técnica
da Secretaria  Executiva da SEMIPI,  será encaminhada as Conselheiras  para contribuições,
depois  de aprovada  em reunião plenária  será  publicada  no DIOE e publicizada  no site  do
CEDM/PR.
                
                      CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER DO PARANÁ - CEDM/PR

                    Palácio das Araucárias - Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n – Centro Cívico – Curitiba – Paraná
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